PREFEITURA MUNICIPAL DE SOURE
Gabinete do Prefeito

DECRETO N° 120/2021, DE 26 DE JULHO DE 2021.

“Dispde sobre a superviséo,
fiscalizagdo e acompanhamento da
execugdo dos contratos, convénios e
termo de cooperagio firmada pelos érgaos
e entidades do municipio de Soure”

O Prefeito do Municipio de Soure, Estado do Para, senhor CARLOS
AUGUSTO DE LIMA GOUVEA, no uso de suas atribuigdes legais que Ihe confere o art.
62, Inciso VI e 86, |, a, da Lei Orgénica do Municipio de Soure (PA);

DECRETA:

Art. 1° Nos contratos, convénios e termo de cooperagédo firmados pelos Orgéos e
Entidades do Poder Executivo municipal devera ser designado um fiscal de contrato,
convénio ou termo de cooperagdo a quem cabera supervisionar, fiscalizar e acompanhar
a sua execucdo, bem como apresentar relatérios quando do término de cada etapa ou
sempre que solicitado pela Administrag&o contratante, concedente ou participe.

| - o fiscal de contrato, de convénio ou de termo de cooperagdo devera ser designado
por portaria do érgao ou entidade contratante, concedente ou participe, formalizada,.
especialmente, para esta finalidade;

Il - o fiscal de contrato, de convénio ou de termo de cooperagéo devera ser comunicado
formalmente do ato de designagao, dando ciéncia expressa da comunicagao recebida;

lll - a designagao do fiscal de contrato, de convénio ou de termo de cooperagdo somente
produzira efeitos apés a formalizagéo do ato de designacéo, da ciéncia expressa do
servidor ou dos servidores da comissdo e da publicagéo do extrato do contrato ou do
convénio pelo municipio.

Art. 2° O fiscal de contrato, de convénio ou de termo de cooperagéo representara a
Administracdo Publica Municipal na supervisao, fiscalizagdo e acompanhamento da
execucdo do contrato, do convénio ou do termo de cooperacao, devendo tal indicacdo
recair sobre agente publico ou comissao especialmente designada para tal atividade,
que possuam qualificagdo técnica condizente com a complexidade e especificidade do
objeto do instrumento firmado.

Paragrafo tnico. Nos casos de fiscalizagdo de obras publicas, a fiscalizagéo sera
efetivada, necessariamente, por corpo técnico ou consultoria especializada contratada
para este fim.

Art. 3°. Os contratos, convénios e termo de cooperagéo cujo valor global exceda R$
100.000,00 (cem mil reais) terdo como fiscal preferencialmente, servidor ocupante de
cargo de provimento efetivo, ou comiss&o por estes compostas. (
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Art. 4°. Nao podera ser nomeado fiscal de contrato, de convénio ou de termo de
cooperagdo aquele que exercer atividade incompativel com a propria fiscalizagéo de
contratos, convénios ou termo de cooperagdo, ou possuir relagdo de parentesco, ate o
terceiro grau, com sbécio, gerente ou administrador do contratado, convenente ou
participe.

Art. 5°. E facultada a indicacdo de um mesmo servidor para até o limite de seis’
contratos, convénios ou termo de cooperagdo em situagdes excepcionais, devidamente
justificadas pelo dirigente maximo do érgao ou entidade, nZo sendo vedada a
designacdo de mais de um fiscal para o mesmo contrato, convénio ou termo de
cooperagao, excepcionando-se os fiscais de obras publicas.

Art. 6°. E da competéncia e responsabilidade do fiscal de contrato, de convénio ou de
termo de cooperagéo, no que couber:

| - verificar se o contrato, convénio ou termo de cooperacdo atende as formalidades
legais, especialmente no que se refere a qualificagdo e identificagdo completa dos
contratados, convenentes ou participes;

Il - verificar se o cronograma fisico-financeiro das obras e servigos ou a aquisicéo de
materiais e equipamentos se desenvolvem de acordo com a respectiva Ordem de
Servico, Nota de Empenho e com o estabelecido no instrumento firmado com a
Administragdo Publica Municipal,

Il - prestar, ao ordenador de despesa, informagdes necessarias ao calculo de
reajustamento de pregos, quando previstos em normas proprias;

IV - dar ciéncia ao érgéo ou entidade contratante, concedente ou participe sobre:

a) ocorréncias que possam ensejar aplicagdo de penalidades ao contratado, convenente
ou participe;
b) alteragdes necessérias ao projeto e suas consequéncias no custo previsto;

V - atestar a concluséo das etapas ajustadas no instrumento respectivo;
V| - prestar as informagdes necessarias sobre o andamento das etapas ao setor do
6rgao ou entidade ao qual o contrato, convénio ou termo de cooperagéo esteja
vinculado, para que sejam efetuadas as atualizagdes nos diversos sistemas corporativos
utilizados pelo municipio de Soure;
VIl - verificar a articulacéo entre as etapas, de modo que os objetivos sejam atingidos;
VIIl - remeter, até o 5° (quinto) dia util do bimestre subsequente, relatdrio de
acompanhamento das obras ou servigos contratados ao setor do 6rgéo ou entidade ao
qual o contrato ou convénio esteja vinculado;
IX - certificar a execucdo de etapa de obras ou servigos e o recebimento de aquisigdes e
equipamentos, mediante emissdo de Atestado de Execucgéo e de termo circunstanciado,
conforme o disposto no art. 73, da Lei n° 8.666, de 1993;
X - receber obras e servicos, no caso de contrato, podendo, caso necessario, solicitar o
acompanhamento do setor responsavel.
X| - anotar em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas com a execuggo do
contrato ou convénio; : 1

i
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XIl - determinar as providéncias necessarias para a regularizagdo dos erros, faltas,
atrasos ou defeitos observados durante a execugao do contrato ou convénio;

Xlll - cientificar a autoridade competente acerca de qualquer irregularidade no
cumprimento do contrato ou inadimplemento por parte do fornecedor ou prestador do
servigo, com objetivo de promover-lhe a apuragéo.

§ 1°. Decisdes e providéncias que ultrapassarem a sua competéncia funcional deverédo
ser solicitadas aos seus superiores em tempo habil para ado¢do das medidas cabiveis.

§ 2°. Dever3, ainda, o fiscal de contrato, de convénio ou termo de cooperacdo comunicar
a Controladoria e a Procuradoria, bem como ao dirigente maximo do érgdo ou entidade
guando ocorrerem irregularidades que ndo tenham sido sanadas tempestivamente ou a
contento.

Art. 7°. O 6rgéo ou entidade contratante, concedente ou participe deve disponibilizar ao
fiscal de contrato, convénio ou termo de cooperagdo documentos e informagdes
necessarias a sua atuagao, entre eles, no minimo, no que couber:

| - quando for celebrado contrato:

a) copia do instrumento respectivo;

b) cronograma fisico-financeiro;

c) plano de trabalho;

d) projeto basico e executivo das obras ou servigos;
e) edital;

f) proposta;

h) Cépia do pedido de compra.

Art. 8°. As situacées particulares e especiais verificadas junto aos érgéos ou entidades
ndo previstas neste Decreto, devidamente justificadas pelo ordenador de despesas,
deverdo ser, excepcionalmente, submetidas & analise da Controladoria Geral do
Municipio para deliberagao ou orientagéo devida.

Art. 9°. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagao.

Art. 10. Ficam revogadas as disposi¢cdes em contrario.

Gabinete do Prefeito do_ Jflunicipio de Soure - PA, em 26 de julho de 2021.

LIMA GOUVEA
ipal de Soure
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